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LEI Nº. 0312020 PEDRO LAURENTINO (PI), 04 DE SETEMBRO DE 2020. 

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentsrlas para o 

Exerclclo Financeiro de 2021 e d6 oul~•"• 

provldéncles. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRO LAURENTINO, ESTADO DO PIAU{. 

Faço sab8r que a Cilmara Munlc/pa/ de Pedro Laurentino (PI) aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

CAP/TVL.O 1 
ó{SPQSICÔES PRELIMINARES 

Art. 1°. Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Município de Pedro 

Laurentino - PI, para o Exercfclo Financeiro de 2021, nos termos dj) Art. 165, § 2º da 

Constituição Federai. da Lei Orgãnica do Município, da Lei nº 4.320/64. e nos termos de Lei 

Complementar Federal n• 101/2000, compreendendo: 

L As prioridades e metas da Administração Póbllca Municipal; 

IL As diretrizes gereis e especlfiças para elaboração e e.xecução dos orçamentos 

do Município e suas alterações: 

m. A organização e estrutura dos orçamentos; . 

lç. Disposições relativas à Olvida Municipal e a captação de recursos; 

ç. Disposições sob~ o Orçamento Fiscal e da Segurielade Social; 

çl. As disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 

çll. As disposições sobre alterações tribu)árfas do município e medidas para o 

incremento da receita. para o exercfclo eorre.spondente; 

1 

çm . No Orçamento o valor da Receita será igual ao valor da despesa, e integrara a. 

essa Lei o Anexo I de metas Fiscais e o Anexo li de Riscos Fiscais , na forma do Art. 

4° da Lei de Responsabllldade Fiscal - LRF. 

Perãgrafo Único - Aa diretrizes aqui estabelecidas ajudarão na elaboração da Lei 
Orçamentária Anual do Munlclpio, reletiva ao referido exerctclo financeiro. 

CAPITULO li 

DAS P.R/ORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÁO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2º. As prioridades e metas da Administração municipal para o Exercício de 2021 

serão fixadas em consonãncia .com o Art. 4° da Lei Complementar 101/00, bem como em 

consonância com o Art. 165, § 2°, da Constituição Federal, em que são especificadas no 

Anexo I, que integra esta Lei, e serem detalhadas ne programação orçamentária para o 

Exerclclo Financeiro de-2021: 

1. Austeridade na utilização dos recursos públicos; 

li. A prestação de serviços educacionais de quallelada; 

UI. A garantia de serviços de atenção e prevenção da Saúde e Saneamento 

Bãsico; 

IV. A promoção da cultura. esporte, lazer e turismo; 

V. A assistência à criança , eo adolescente. ao idoso e ao deficiente; 

VI. A gera9iio de emprego e rende através de cursos que qualificam a mão de 

obra local e da garantia de crédito; 

VII. A habitação e o urbanismo - habitação popular e Infra-estrutura urbana e 

rural: 

VIII. A promoção de agricultura e do abastecimento; 

IX. Recuperação e preservação do meio ambiente: 

X. O planejamento das ações municipais com vistas à racionalização, eficiência , 

efetividade e eficácia. 

Parágrafo Único - Na elaboração do Projeto de Lei do PPA (Plano Plurianual) 

e da Proposta Orçamentária para 2021 , o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as 

metas estabelecidas. a fim de compatibilizar as despesas orçadas com a receita estimada, 

de forma a assegurar o equlllbrio das oontas póbllcas, slgn~icando dizer que as metas 

estabelecidas não constitui limite à programação de despesa. 

CAPITULO 111 

DAS DIRETRIZES PARA O ORÇAMENTO DO MUNICIP/0 

SEÇÃO/ 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 3•, A Lei orçamentária Anual olledecerá à efftboreção do Orçamento do 

Munic ípio de Pedro Laurentino relativo ao E.xercfcio Financeiro de 2021. e as diretrizes 

gerais e especificas de que trata este capítulo. consubstanciadas no texto desta Lei. / 

Art. 4º . Os valores da receita e da despesa serão orçados com base nos seguintes 
fatores: 

1 - execução orçamentária doe últimos três exerclclos (Demonstrativo Ili - Metas Fiscais 
Atuais Comparadas com as Metas Flscals Flxa.das nos Três Exercícios Anteriores): 

li - arrecadftção efetiva dos últimos três exercícios, bem como o comportamento da 
arrecadação no primeiro quadrimestre de 2020, oonsldorando--se, ainda, a tendência para os 
quadrirnestres seguintes; 

Ili • alterações na legislação tributária (Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da 
Renúncia de Receita); 

IV - expans~o ou economia nos serviços públicos realizados pela municipalidade; 

V - indicadores inflacionários e econõmlcos corren1es e os previstos com base na análise da 
conjuntura econõmlca do pais e da polltica fiscal do governo federal ; 

VI - melas de melhoria de gestão e diminuição de perdas de arrecadação a serem 
desenvolVidas; 

VII - Indica de participação do município na distribuição do ICMS, fixado para 2019 e , se 
estiver apuraelo, o provisório para 2020; 

VIII - projeção da taxa de crescimento econômico para o ano de 2021 ; 

IX - outros fatores que possam Influir significativamente no comportamento da arrecadação 
no ano de 2016, desde que devidamente embasados. 

Art. 5°. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária de 

2021 dever/lo ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão !iscai e o 

equlllbrio das contas públicas; observando-se o principio da publicidade e permitindo--se o 

amplo acesso da comunidade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas. 

Art. 6°. A Lei Orç.amenrária Anual poderá incluir a programação constante de 

propostas <:te alteraç6es do Plano Plurianual 2018/2021 , que tenha sido objeto de projetos de 

Leis especifica. 

Art. 7°. A elaboração da Proposta Orçamentária para o Exerclcío Financeiro de 2020 

abrangerá os Poderes Leg,slativo e Executivo do Municlpio, seus fundos, autarquias a 

e ntidades da administração Diretc:1 e Indireta, assim como a execução obedecerá às 

dlretrtzes esrat>e1ectc1oc. neeta Lal. 

Art. 8°. As receitas •!'tao estimadas e as despesas fixadas, tendo cs,mo base a 

execução orçamentaria observada no período de Janeiro a Junho de 2020. observando--sey 
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1. Os valores orçamentários na forma do disposto neste artigo poderão, ainda, ser 

corrigidos durante a execuçao orçamentária por critérios que vierem a ser estabelecidos na 

Lei Orçamentária Anual. 

li. Os programas e projetos em fase de execu<;ao. desde que reavaliados à luz das 

prioridades estabelecidas nesta Lei, terão preferência sobre novos projetos . 

Ili. A Lei Orçamentária Anual observará , na estimativa da receita e na fixação de· 

despesa, os efeitos econômicos decorrentes da ação governamental. 

IV. A manutenção de atividades existentes terá pMorldade sobre as a_ções de expansão. 

V. Os recursos ordinários do Tesouro Municipal somente poderêo ser programados 

para atender despesas de capital, depois de atendidas as deapesas com pessoal e encargos 

socia is, o serviço da divida e outras despesas com o custeio administrativo e operaciona l. 

VI. O Municlplo aplicarà no m lnimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita 

proveniente de impostos e das transferências de recursos deres decorrentes na manutenção 

e desenvolvimento do ensino, em cumprimento ao disposto no art . 212 da Consti tuição 

Federal, ficando asseguradas dotações orçamentéria, próprias para o Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Bésica e de Valorização dos Profiss ionais da Educação, na 

forma do Art. 60 da ADCT e da Lei nª 11.494 de 20 de Junho de 2007, esta ultima 

regulamentada pelos Decreto!! F'!!!ider-ais- nº 6 .:253 de 13/11/2007, 6 .278 d 0 29/11/2007 e 

6 . 571 de 17/09/2008. 

VII. A aplicação de no mínimo 15%(Qulnze por cento) em ações e serviços püblicos d e 

saúde da Receita proveniente de Jmpostos e das Transferências de Recursos, cumprirá ao 

disposto na L.ei Complementar nª 141 , de 13 de Janeiro de 2012. 

VIII . Constará da Proposta Orçamentária o produto das operações de crédito 

autorizado pelo Legislativo, com destinação e vinculação a projeto especifico. 

IX. Não poderão ser fixadas despeses sem que estejam definidas as fontes de 

recursos e observadas às metas programáticas setoriais constantes na presente Lei. 

X. Todas as despesas relativas à D iv ida Pública Municipal constarão da Lei 

O rçamentâria, compreendendo juros, amortizações e outros encargos. 

XI. Será estabelecido a Reserva de Contingência, em até 1 %, cuja forme. de utlllzação 

e montante. estarâ definida com base na Receita Corrente Liquida, destinada ao 
a tendimento de, passivos contingentes a outros riscos e eventos nscals Imprevistos . 

Parágrafo Único: Na hipótose de flcer demonstrado que e reserve de contingência 

nSo prec/sartt ser ut/1/zsde pera sua finslldsde, o saldo poderá ser utilizado para amparar tr 

abertura de créditos adicionais por meio d& Decreto do Poder E:Kecutlvo, nos tennos.__ do Aft,;.. 

40 e 41 da La/ Federal n• 4,320/64, sem onerar a margem de suplementeçllo orçamentária 

por decreto a ser autorizada na L6i Orçam,;,ntérie An11al , r,;,lative ao Exercfcio de 2020. 

Art. 9°. As despesas à conta de Investimentos em Regime de Execução Especial , 

somente serão permitidas para projetos ou atividades novas decorrente de calamidade 

pública declarada pelo Municlpio, na forma do Art 167, § 3°, da Constituição Federal. 

Art. 10°. Em cumprimento ao disposto na alínea "f' do inciso I do Art. 4º da Lei 

Complementar Federal - LRF n.• 101, de 04 de Maio de 2000; 

Fica o Poder Executivo autorizado a: 

§ 1° • Efetuar despesas de custeio da competência de outros antes da Federação. 

inclusive instituições Públicas vinculadas à União, a o Estado ou a outro Municfplo, desde 

que compatíveis com os programas constantes da lei Orçamentária Anu:al , mediante 

convênio, ajustes ou congêneres. 

'§ 2° - Nas realizações <;las ações de sua competência, o municlplo poderá transferir 

recursos a lnstitutções privadas sem fins lucrativos, desde que compatlveis cõm os. 

programas constantes da l ei O rçamentária Anual, mediante convênlo, ajustes ou congénere, 

pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e obrigações de cada parte, a forma e os 

prazos para prestações de contas.. 

Parêgrafo Único. A&. contrapartidas financeira-s de convênios, acordos e/0 1.11 

empréstimo, em qualquer caso serêo estabelecidas de modo compatfvel com a capacfd&de 

do Municlpio. 

SEÇÃDII 

DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS 

Art. 11 . O Orçamento P.-nuaJ obedecerá á estrutura organlz.aclonal aprovada por Lei. 

compreendendo seus 0rgaos, fundos e entidades da Adminlstraçêo Direta e Indireta, 

inclusive Fundações instituídas e mantidas pelo Munlc lplo . 

§ 1°. O orçamento fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade 
<q,r9gr-r>•ntoí1r-ia, d •\•lh•d~ pg,- wa\ogor-i a dei pl"09n,mt1ç;80 cm :teu m~nor OIVetl, com SUaS 

respectJvas dotações, especlflcando a esfera orçament.3iirla, a modalidade de aplicação, a 

fonte de recursos e os grupos do dospéaa conforme a seguir dlscrlmlnado: 

1 - pessoal e encargos sociais; 

2 - juros e encargos da divida Interna: 

3 - outras despesas correntes; 

4 - Investimentos; 

5- inversões ·tinanceiras, nelas inc(uídas quaisquer despesas com constituição ou 

aumento de capital de empresas; 

6 - amortização da divida. 

§ 2". A categoria de programação de que trata este artigo será identificada por 

projetos e atividades, tituladas individualmente e com indicação sucinta de metas que 

caracterizam o produto esperado da ação pública. 

§ 3°. No Projeto de Lei Orçamentária Anual será atribvído a cada Projeto e Atividade, 

sem prejulzo das codificações funcionais programáticas. adotadas num código numérico 

sequencial. 

§ 4°. A modalidade de aplicação dos recursos será expressa através de códigos 

indicadores com a seguinte tipologia, podendo ser alterada para atender a conveniência da 

execução orçamentária : 

1 - Transferllnclas lntragovernamentals a Entidades não integrantes dos 

Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social (15); 

11 • Transferências à União (20); 

Ili • Transferências a Estados e ao Distrito Federal (30); 

IV - Transferências a Munlclj>ios (40); 

V - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos (50); 

VI • Transferênclas a Instituições Privadas com Fins Lucrativos (60); 

VII • Apllci1ções Diretas • Admlnlstraçao Municipal (90). 

§ Sº. Os empenhos orçamentários do Poder Executivo, fundações e autarquias 

seguirão uma ordem numéri_ca seqüencial anual. Vejamos o Exemplo do Empenho n• 

"1 05002'. 

1-Slgnlflca que o Empenho é do mês de Janeiro; 

O:i - 51gn1ncam que a deitri de em ponho ó di111 05 

002 - Significa o segundo empenho do dia. 

Art. 12 -. As operações de crédito por antecipação da Receita, contratados pelo 

Município, serão totalmente liquidadas até o final do exerclcio em que forem contratadas. 

Art. 13 -. A proposta orçamentária do Poder Legislativo sará encaminhada ao 

Executivo até 31 de Julho de 2020, para serem incluldos na proposta Orçamentérla do 

Municlplo . 

Parágrafo único - Para efeito do disposto na Lei Orgânica do Munlc lplo, ficam 

estipulados os limltes para elaboração da proposta orçamentária do Leglslatlvo: 

1 • O total das despesàs do Poder Legislativo Municipal, incluldo os subsidios dos 

vereadores e excluldos os gastos com Inativos. nao poderá ultrapassar 7% (sete por 

cento) do somatório ds receita tributária e das transferências constitucionais 

efetivamente reall>:adas no exerclcío anterior, conforme Art. 29-A, inciso I da 

Constituição federal (E.C nº _58/2009). 

li - As despesas com pessoal Incluindo gastos com subsidies dos vereadores 

deverão observar o disposto no Art .. 29-A, § 1°, da Consmuição Federal (E.C nº 

25/2000). 

CAPÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 14 •. Acompanharão o Projeto de Lei Orçamentária Anual: 

1 - Demonstrativo das Receites dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, bem 

como do conjunto dos dois orçamentos, apresentado de forma sintética e agregada, 

evidenciando déficit ou superávit e o total de cada um dos orçamentos; 

li - Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social; 

bem como do -conjunto dos dois orçamento·s, segundo as categorias e subcategorias 

econômicas; 

Ili - Quadro-resumo das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social. 

bem como do conjunto doa dois orçamentos; 

a) Por classificação Institucional; 

b) Por função ; 

d) 

e) 

f) 

g) 

Por programa; 

Por grupo de despesa; 

Por modalidade de apllcaçllo; 

Por elemento de despesa. 
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IV - Demonstralivo dos recursos destinados à Manutenção do Ensino Fundamental , 

do Ensino Infan til e do Desenvolvimento do Ensino: 

V - Demonstrativo dos Investimentos consolidados nos 03 (três) orçamentos do 

Município; 

VI - Demonstrativo da despesa po r grupo de despesa e fonte de recursos 

Identificando os valores em cada uni dos orçamentos Flse'al e da Seguridade. Social , em 

termo global e por 6rgãos; 

Vll - As tabelas explicativas de que trata o art. 22, inciso Ili , letras A . 8 e C. sobre a 

evolução da Receita, letras D, E F sobre a evolução da Despesa, conforme a Lei nº 

4.320/64. 

CAPITULO V 

DAS 0/SPOSICÔES RELATIVAS A DIVIDA MUNICIPAL 

Art. 15 -. O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira do Municlpio, 

procederá á seleção das prioridades estabelecidas no Plano Plurianual, a ser incluído na 

proposta orçamentária, podendo, se necessário , Incluir programas de operações de crédito. 

Art. 16 •· O Projeto de lei orçamentária poderá incluir na composição total da receita, 

recursos provenientes de operações de crédito, respeitado5 as limitas estabelecidos no art. 

167. lnêlso Ili da Constituição Federal. 

Art. 17 • • A Lei Orçamentária poderá autorizar a reallzaç!lo de operações de crédito 

por enteclpaçilo da receita, desde que observado o disposto no Art. 38, da Lei 

Complementar nº 101/2000. 

Art. 18 -. As despesas com o serviço de divida de Munlclpio deverão considerar 

apenas as operações contratadas e as propriedades es.tabelecidas, bem assim as 

Eiutorlza96es concedidas, até a data do encaminhamento do proposta de Lei Orçamentária. 

CAP/TUI.O VI 
DAS 0/SPOSICÓES SOBRE O ORÇAMENTO FISCAL 

E DA Sl:GURIDAQE SOCIAL 

Art. 19 -. O Orçamento_ Fiscal obedecerá obrlgatorlaniente aos prlncipios de unidade, 

unlvenselldede e anualidade. 

Art. 20 -. O Orçamento Fiscal do Municlpio abrangerá todas as receitas e despesas 

do Poder Executivo. seus rundos, 6rgêos e entidades e bem assim do Poder Legislativo. 

Pará,grafo Único • Serão excluldoe do Orçamento Fiscal os órgãos , rundos e 

entidades integrantes do Orçamento da Seguridade Social. 

Art. 21 -. O Orçamento · da Seguridade Social abrange rá as .ações govemementals 

dos poderes, 6rgãos e fundos da Administração Direta, vinculadas a áreas de Saúde, 

Previdência e Assistência Social e obedecerá ao definido na Lei dos Fundos de Saúde e 

Assistência Social e da Lei OrgAnica do Munlclpio. 

Art. 22 •. O orçamento de Investimento previsto na Lei Orgânica do Munlclplo 

detalhará lndl11idualmente por categoria de programação e nature.za da despesa as 

aplicações destinadas às Despesas de capital, constantes da presente Lei. 

Art. 23 -. Fica o Poder executivo autorizado a conceder abono aos profissionais do 

magistério da educaçao básica em efetivo exerclclo na rede pública, nos termos dos Arts. 21 

e 22 da Lei Federal n.0 11.494/2007, observand9 as condições estipuladas no Art. 169, § 1º, 

incisos I e li da Conetit~lção. da República. 

CAPITULO VU 
DAS DISPOS/COES REI.A TIVAS AS DESPESAS DO MUNlç/PIO COM O 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 24 •· As despesas l:om pessoal da Administração Direta e Indireta ficam limitadas 

a 60% (sessenta por cento) da Receila Corrente Liquida; sendo 54% para o Poder Executivo 

e 6% para o Poder Legislativo, a.tendendo ao disposto n.o Inciso 111, §§ 1• e 2° do Art. 19 e 

inciso Ili,§ 1• do Art. 20, da Lei Complementar nº 101 , de 04 de maio da 2000, bem como ao 

disposto no Art. 182 da Constituição Estadual e na Lei Org!lnlca do Munlclplo . 

§ 1°. A verificação d os cumprimentos dos lim ites e,tabelecldos nos 

supramencionados Arts. 19 e 20 de Lei Complementar n• 101/2000 será realizada ao final de 

§ 2!'. Entendem-se corno Receita Corrente Liquida para efeitos de limites do presente 

a rtigo, o somatório das R eceitas Correntes da Administração Direta e Indireta exclulda as 

R eceitas reletivas à contribuição doe servidora& para custeio do sistema de Previdência e 

Assistência Social, conforme inciso IV. letra e do art. 2" da Le i Complementar n• 101 de 

04.05.2000. 

§ 3°. O limite estabelecido para Despesas de Pessoal , de que trata este artigo, 

abrange os gastos da Administração Direta e Indireta, nas seguintes Despesas: 

1 - Salários (vencimentos e vantagens fixas e variáveis); 

li - Obrigações patronais (encargos sociais); 

Ili - Proventos de aposentadori<!S , reformas e pensões; 

IV - Subsidies do Prefeito- e Vice-Prefeito ; 

V - Subsídios dos Vereadores: 

VI - Outras Despesas de Pessoal. 

§ 4º. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração além dos 

Indicas lnnacionários, a criação de cargos ou alteração de estrutura de carreira, bem como a 

admissão, a qualquer titulo, pelo órgilo ou entidades da Administração Direta, Autarquias e 

Fundações, s6 poderá ser feita se houver prévia dotação orçamentária suficiente para 

atender as projeções da despesas até o final do exerciclo e obeáecerão ao limite áo caput 

deste artigo. 

§ sP. Os valores dos Contrato,. de Terceirlzação de Mão da Obra que se referem à 

substituição de servidores e empregados públicos serão contabllizedos como ·outras 

Despesas da Pessoal' . 

§ 6º. o pagamento de precatório judicial deverá obedecer aos preceitos e regras 

capituladas na Emenda Con~titucional n• 62, de 09 de dezembro de 2.009 e na. Lei Municipal 

correspondente. 

Art. 25 -. Fica autorizada a concessão de ajuda financeira a entidades sem fins. 

lucrativos reconhecida de utilidade pública; às pessoas fl sico-carentes, mediante processo 

interno, nas áreas de eáucação, saúde e assistência social . 

§ 1•. Os pagamentos serão efetuados após aprovação pelo Poder Executivo, dos 

Planos de Aplicação apresentados pelas entidades benefle\adas. 

§ 2°. Os prazos para a prestação de contas serão fixados pelo Poder Execut ivo, 

dependendo do Plano de Aplicação , não podendo ultrapassar aos 30 (trinta) d ias do 

encerramento do exerclcio . 

§ 3°. Fica vedada a cqncassao de ajuda financeira às entidadas que não prestarem 

contas dos recursos recebidos , assim como as que não tiverem as suas contas aprovadas 

pelo Executivo Municipal. 

SCÇAÓI 

DAS DESPESAS DO MUNICIPIO COM O REPASSE PARA A CAMARA 

Art. 26 · . A liberaç.!IÓ de recursos correspondentes às dotações orçamentárias 

destinadas às d espesas do Poder Legislativo Municipais ocorrerá conforme o disposto na EC 

nº 58/2009. 

Paragrafo único. O Poder Executivo repassará ao Poder Legislativo, a té o dia 

20(vlnte) de cada mês, 7% (sete por cento) de sua receita , relativa ao somatório da receita 

tributária e das transferências previstas no § 5° do art . 153 e nos arts . 158 e 159, da 

Constituição Federal , efetivamente realizada no exerclclo anterior, excluindo-se os valores 

de convênios, alienações de bens, fundo especial e opera96es de crédito, desde que 

aprovado por lei especifica tom ando este poder independente. 

Art. 27 •. O Poder Executivo fica autorizado a descontar na parcela do repasse 

mensal do Duodécimo ao Poder Legislativo, os débitos previdenciários com INSS, não pagos 

pelo Legislativo até o seu vencimento e debitados na Conta do FPM. 

CAPITULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICIPIO. 

Art. 28 • A es~maliva da receita que constará do projeto de Lei Orçamentária para o 

Exerclclo Financeiro de 2021 , contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração 

dos tributos municipais, com vistas à expansão da base tributária e conseqüentemente 

CI I.IMOJ"\\Q d.1&11• l"qç•l\o.• P"ópriaio . 

Art. 29 - O Prefeito Municipal encaminhará á Cllmara propostas de alterações na 

legislação Tributária, verificada a necessldade ou conveniência administrativa, visando a: 

t -Adequação das ali quotas dos tributos Municipais; 

li - Priorização dos trloutos diretos; 
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Ili - Aplicação da JusUça fiscal; 

IV - Atualização das taxas; 

V - Reformulação dos procedimentos necessários a cobrança doe tributos 

municipais. 

CAPITULO/X 

DAS DISPOSIÇÔES GERAI§ 

An. 30 .. O POder Executivo enviará até o dia 30 (trinta) de Setembro de 2020, o 

Projeto de Lei Orçamentária à Cãmars> Municipal , que apreciará até a última Sessão 

Legis lativa do semestre, devolvendo-o a seguir para sanção. 
Parágrafo Único. Se o projeto de Lei Orçament:liria Anual não for encaminhado até 

31 de Dezembro de 2020, fica o Poder Legislativo Municipal autorizado a adotar a Lei 

Orçamentária em vigor como proposta orçamentária, nos termos do Parágrafo único do Art. 

34 da Constituição Estadual. 

Art. 31 -. Deverá ser utilizada a classificação orçamentária da despesa pública na 

forma da Portaria STN/SOF nº 05 de 20 de maio de 1999, que compõem todas as alterações 

que constituem o novo Ementárío de Classtficação -das Despesas PUbllcas , e a Portaria 

MOG nº 42 de 14/04/99. que atualiza a discriminação por Função de governo, que tratam o 

Inciso 1. do § 1º. do art. 2º e , § 2º, do art., 8", ambos da Lei 4.320/64. Portaria lntermlnisterlal 

nº 163 de 04/05/01 e Portaria MF nº 164 de 25/06/2008. que visa conduzir a contabilidade do 

setor público brasileiro aos padrões Internacionais e ampliar a transparência sobre as contes 

públicas. 

Panigrafo Único - Conforme o disposto na Portaria SOF/SEPL.AN n° 42. de 14 de 

·abril de 1999, os Programas serão identificados, mediante a criação de codificação com 04 

dígitos de numeração seqüencial . 

Art. 32 -. A Lei Orçamentária será sancionada até 31 de dezembro de 2020, 

acompanhada do Quadro de Detalhamento de Despesa - O.D.D .. especificando por órgão, 

os projetos e etlv\dades. os . e lemen\oa de deapoo.aG o rospactivos d_osdobramentos com 

valores devidamente atualizados. 
§ 1º - As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais Integrarão o 

Quadros de Detalhamento de Despesas, observados os limites fixados na Lei Orçamentária. 

1 - Os Projetos de Lei Orçamentários Anuais e de Créditos Adicionais, bem como 

suas propostas de modificações reforldas na Lei Orgânica do Municlplo, serão 

apresentados com a forma e o detelhemento de despesas estabelecidas nesta Lei. 

li - Os Decreto• da . Abertura de Créditos Suplementares autorizados na Lei 
Orçamentillria Anual serão _acompanhados, na sua publicação, da especificação das 

dotações neles contidos e das fontes de recursos que os atenderão. 

§ 2º .. Fica autorizada a lrensposiçêo, o remanejamento ou a tran:sferência de 

recursos de uma categoria de program~ção para outra , de uma Fonte de ApUc:ação para 

outra ou de um õrgão pera outro . 

Art. 33 -. Efetuar com estrita observância a emiss.:lo de Relatórios e demonstrativos 

em cumprimento de prazos, lirnltes de aplicaç.ão de recursos de conformidade com as 

disposições do Art. 63 da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000. 

Art. 34 -. Em cumprimento ao disposto na aHnea ·e"' do inciso l do anigo 4<1 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF nº 10112000, a alocação dos recursos da Lei Orçamentària 

ser.é feito de forma a propiciar_ o controle de custos das ações e a avaliação dos resultados 

dos programas do Governo Mu-nicipal. 

Parágrafo Único - A avaliação dos resultados obtidos em cada Órgão, dos 
programaa financiados com recu rsos Orç.amentárfo.s que integram a execuçilo do 

Orc;amento, conforme dispõe o Art. 4"", 11 alinea •a"' da LRF, deverá ser procedida pelo Poder 

Executivo em cada bimestre,. ficando a unidade do Controle Interno respdnsável pela 

apreciação dos relatórios, adotando as medidas para o cumprimento das metas bimestrais. 

que acompanhará a evolução dos resultados prtmérlo e nominal , durante o Exercício 

Financeiro de 2020, 

Art. 35' •· Fie.a o Poder Executlvo e o Poder Legislativo autorizado a realizar concurso 

público para preenchimento de vagas e cargo no ãmbito da administração municipal , desde­

que não venham a ultrapassar o limite prudenclal dos Gastos com Pe-E;soal, elencados no 

Art. 24 da presente Lei. 

Art. 36 •·· A le1 de dlretrb::e!I orçame.nM,ria& eompr,ua-nd•r:i aia. metas e, prioridades d ai 

admlnlstnu;ao pública munlclpal , Incluindo as despe,aas de capital parei o e>eerclelo financeiro 

subseqüente, orientarà a elaboração da Lei Orçamentária Anual , d isporá sobro as alterações 

na legislação tributária e e,rt"abelecerà a polltica de aplicação das agências financeiras a 

oflciaís de fomento. 

Art 37 •. Caso seja necessário â limitação de empenho das dotações orçamentárias 

e da movimentação financeira, em conformidade com alínea "b' inciso 1º do Artigo 4° da LRF 

nº 1 O( de 04105/2000, para atingir as metas fiscais pisivistas no Anexo de Metas Fiscais 

desta Lei orçamentária, sera feita de forma proporcional ao montante dos recursos alocados 

para o atendimento de ' outras despesas correntes inversões financeiras• de cada poder, aos. 

trinta dias subseqüentes. 

Art. 38 · Caso o Prójeto da Lei Orçamentãria de 2021 não seja aprovado e sancionado 

até 31 de dezembro de 2030, a programação dele constante poderá ser executado até a 

edição da respectiva Lei orçamentária na forma originalmente encaminhada a Câmara 

Legislativa, excetuados os investimentos em novos projetos custeados exclusivamente com 

recursos ordinários do Tesouro Municipal. 

Art. 39 •. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário, 

Leônc;o Leite da Sousa 

Ptefeito Muniêipal 

•~-~ __.,,. 
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ANEXO 1- METAS E PRIORIDADES 2021 

A Lei Complementar nº 101, de 04 de maio c;le 2000, estabelece, em seu artigo 
4°, que integrará a Lei de Diretrizes Orçamentárias - Leio o Anexo de Metas Fiscais. Em 
cumprimento a essa determinação legal, o referido Anexo Inclui os seguintes demonstrativos: 

DESCRIÇÃO DAS AÇÔES E METAS GOVERNAMENTAIS 

UNIDADE EXECUTORA: 01.01 . - CÂMARA MUNICIPAL 

OBJETiVO- DESENVOLVIMENTO.E MODERNIZAÇÃO LEGISLATIVA. 

AÇOES: 

• Restauração do Prédio da Câmara; 

• Aqulslçáo de Equipamentos para a Câmara Municipal; 

• Aquisição de Veiculo: 

• Manutenção da Câmara Municipal; 

Encargos com a AVEP • 

• Assessora jurídica: 

UNIDADE EXECUTORA: 02.01. - SECRETARIA MUNICIPAL OE GOVERNO 

OBJETIVO - COMUNICAÇÃO GOVERNAMENTAL 

AÇÕES: 

• Manutenção do Gabinete do Prefeito 

• Encargo qa Assessoria· Jurídica e Técnica Administrativa 

• Contribuição a entidades: 

• Aquisição de veiculo; 

• Aquisição de equlpaJ11enlos e materiais para o Gabinete do Prefeito 

• Coordenação de cerimonial; 

• Encargos com a Segur_ança do Municlpio; 

• Administração da Junta de Serviço Militar; 

UNIDADE EXECUTORA: 02.02. - CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO • CGM 

OBJETIVO · MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO PUBLICA 

AÇÕES: 

• Aqulsiç!!o de Equipamentos Diversos 

Manutenção dos Serviços· da Controladoria Geral do Município 

• Aquisição de bens imóveis; 
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UNIDADE EX.ECUTORA: 02.03. - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

OBJETIVO · MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO PUBLICA 

AÇÕES: 

Aquisição de Equipamentos Diversos 

• Aquisição de Imóveis 

Manutenção da Secretaria de Administração e Fln!lnças 

Encargos com a Eletrobrlls 

• Administração dos Serviços Contábeis 

Realizaçao de Concurso Público 

Indenizações e Sentenças Judiciais 

• Administração dos Serviços Bancários e F inanceiros 

Encargos com a Publicação de Atos , Editais e Notas 

Serviços Postais Convencionais 

Mánutenção dos Serviços de Te lefonia 

• Manutenção dos SeNiços de Transmissão do Sinal de TV 

Aquisição de Equlp,,-mentos de Sinal de TV 

• Amortização da D ivida lntema 

Encargos com a Divida Interna 

Encargos com Obrigações Patronais 

Encargos com o PASEP 

Reserva de Contlngj!ncla 

UNIDADE EX.ECUTORA: 02.04. - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

OBJETIVO · DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE 
AÇÕES: 

Construção e Restauração de Unidades Escolares 

Aquisição de Equipamentos Diversos 

Aquisição de Imóveis 

• Aquisição de Veiculo 

Aquisiçã o de Onlt>us Escolares 

• Administr ação do Ensino Fundamenta, 

-Manutenç,ão da Merenda Escolar 

Manutenção do Programa Brasil Alfabetizado - BRAl,..I> 

Manutenção do Programa Dinheiro Direto nas Escolas - PODÊ 

Encargos com a Erradicação do Analfabetismo 

-Manutenção do Transporte Escolar 

• Treinamento e Qualificação de Pessoal 

• Programa Quota Salárto Educação - OSE 

Const .. Rest. e Equipar de Creches 

Manutenção de Creches. e Pré Escolas 

Mefenda Escolar de Creches e Pré Escolas 

Manutenção do Ensino Especial e Excepcional 

UNIDADE EXECUTORA: 02.05 - FUNDO DE M.ANUT. E DESENV. DA EDUCACAO 

BASICA-FUNDEB 

OBJETIVO - DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE 

AÇÕES: 

Construção e Restauração de Unidades Escolares 

• Aquisição de Veiculo 

• Aquisição de Equipamentos 

Investimentos na. Educação de Jovsns " Adultos 

Encargos com o Pessoal Administrativo • 40% 

Ençargos cem o Pessoal do Magistério - 60% 

Conservação e Manutenção de Unidades Escolares 

Outras Despesas de Custeio • 40% 

Treinamentos e Qualificações de Professores 

Manutenção dos Serviços de Transporte Escolar 

Atendimento a Educação de Jovens e Adultos-60% 

Atendimento a Educação de Jovens e Adultos-40% 

• Construção e Recuperaç;io de Creches 

• Aquisiçãi:> de Material Permanente para Creches 

Manutenção e Encargos com o Ensino lnfantil-60% 

Manutenção e E ncal'goe: com o Ensino ln fentU-40º/4 

Encargos com o Ensino Especial e Excepclonal-60% 

Encargos com o Ensino Especial e Excepclonal-40% 

UNIDADE EXECUTORA: 02.06 - SECRf:TARIAS MUNICIPAL OE SAUDE 

OBJETIVO - PROMOÇÃO A SAÚDE DE QUALIDADE 

AÇÕES; 

Aquisição de Equipamentos e Mal. Pennanentes 

Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde 

UNIDADE EXECUTORA: 02.07 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE. FMS 

OBJETIVO - PROMOÇÃO A SAÚDE DE QUALIDADE 

AÇÕES: 

Asslsténc:la Farmac6utlca 

Programa da Assistência F armacêutlca Básica • AFB 

Atençiio Bblea 

Agente Comunitário ,de Saúde - ACS 

Núcieo de Apolo à Saúç!e da Familia - NASF 

'Programa de Atenção Béslce- PAB FIXO 

• Programe de Melhoria do Ac;esso e de qualidade - PMAQ 

Saúde Bucal - SB 

Saúde da Familia• SF 

Programa Saúde na Escola • PSÉ 

Financiamento 

Incentivo para construção de academias de saúde 

Vlgilânela am Saúde 

• Piso fixo de vlgllê,ncia em saúde 

Piso fixo de vlgllência sanltilrla 

FUS 

Manutenção do Sistema de Saúde d.Q Município 

• Aquisição de veiculo 

• Aquisição de Imóveis 

Construção Reforma e Ampliaç&o dos Postos de Saúde 
Governo l!ataduat 

• Programa Co fina nciamento 

Convênios 

• Aquisição de Unidade Móvel de Saúde 

UNIDADE EXECUTORA: 02.08 - SECRETARIA MUN. DE AGRIC. ABSTEC. RECURSOS 

HIDRICOS E '1/IEIO AMBIENTE 

OBJETIVO · DESENVOLVIMENTO RURAL 

AÇÕES: 

Cons. Ampl. E Rei. de Mercados, Feiras e Matadouros Públicos 

• Manutenção de Mercados, Feiras e Matadouros P~bllcos 

• Aqulaição de Equipamentos e Mat. Permanente 

• Aquisição de Veículo 

• Aq\Jlslçào de Imóveis 

• Manutenção e Encargos com o. Oepanamento de Agricultura 

• Aquisição de Trator e lmplementos Agrlcolas 

• tmpl. Agroindústria de Benef. De Frutos Regionais 

• Apolo ao Produtor Agrfcola 

Encargos com a Aração de Terras Produtivas 

UNIDADE EXECUTORA: 02.09 - SECRETARIA MUN. DE ASSISTENCIA SOCIAL, DA 

CRIANÇA E 00 .AOOL.ESCENTE 

OBJETIVO - GESTÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AÇÕES: 

• Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes 

Funcionamento e Manutenção do Conselho Tutelar 

• Manutenção do Fundo dos Direitos da Criança e Adolescente 

• Construção de Cozinha Comunitária 

Manutenção da Secretaria Municipal de Assistência Social 

Programe de Melhoria Habitaçional 

UNIDADE EXECUTORA: 02.. fO - FUNDOS MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -

FMAS 

OBJETIVO - GESTÀO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AÇÕES: 

Bloco da Proteção Soclal Bâsica 

• Piso Básico Variável Ili - Equipe Volante - PBV Jl1-: 
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• Serviço de Convivência e Fortalecimento de v!nculos - SCFV 

Bloco da Gestlo do SUAS 

• lndioo de Gestão Oesoentrallzada do SUAS - IGD-SUAS 

Bloco da G..-stio do Programa Bolsa F■mllla " do Cada•ITo Único 

• lndioe de Gestão Oesoentra!izade - IGDBF 

• Construção de Fossas Sépticas Domiclllares 

• Construção e Rac. de Pontes e Passagem Molhada 

• Manutenção de Poços, Chafarizes Públicos e Caixas D'água 

• Construção e Restauração de Lavanderias Publicas 

• Consl e Rest. Esgotos, Bueiros e Canais de Drenagens 

• Manutenção do Sistema de Abastecimento D'âgua 

• Construção de Postos Telefônicos 

• Construção e Recuperação de Estradas Vicinals 

• lrripl. De Proj. De Seguran~a e Educação no T~nsito 

• Manutenção de Estrada~ Vlcinais 

UNIDADE EXECUTORA: 02.11 -SECRETARIAS MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS 
PUBLICOS 

OBJETIVO· INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA E RURAL 

AÇÕES: 

UNIDADE EXECUTOR A: 02.12 - SECRETARIAS MUNICIPAL DE CULTURA, DESPORTO 

E LAZER 

• Pavimentação Asféltica de Vias PUblicas 

• Const. a Racup. De Praças, Parques e Jardins 

• Cons. e Urban. de Rua~~ Avenidas e Ciclovias 

• Construção e Recupe,açêo de Calçamentos 

• Aqulsiçêo de Patrulha Mecanizada 

• Projeto de Slnallzaçêo de Ruas e Avenidas 

• Manutenção e Recuperação de Calçamentos 

• Construçêo, Ampllaçao e Restauração de Préólos Públicos 

• Construção de Portal 

• Manutenção da llumi11ação Pública 

• Construção e Restauração da Cemitérios 

Enci,rgos com a Limpa:ta Pública 

• Manutenção da Secretaria de Obras e Serv. Públicos 

OBJETIVO • PROMOÇÃO DE EVENTOS FESTIVOS E CULTURAIS 

AÇÕES; 

• Manutenção do Parque de Vaquejada 

• Real. e Promoção de Eventos Festivos no Munlclplo 

• Construção. Instalação e Equipara da Blblloteca•Pública 

• Manutenção da Biblioteca Publica 

• Construção e Resl de Estádio e Campos de Futebol 

• Apoio as AtiVidades Esportivas no Municlpio 

• Construção e Recup. Ginásio e Quadra Pollesportiva 

• Manutenção do Glnésio e Quadra Poliesport\va 

• Manutenção óe Serviços de Correlçêo 

• Aquislçllo de Equipaméntos 

UNIDADE EXECUTORA: 02.13 -SECRETARIAS MUNICIPAL DE PU\NEJAMENTO 

OBJETIVO - MANTER O PlANEJAMENTO 00 MUNfCIPIO 

Constr. e Ampliação da Rede de D istr. Energia Elétrica AÇÕES: 
• Construção e Recuperação de Unidades Habitacionais 

• Const. e Real. de Chafarizes Públicos e Caixas O'égua 

• Construçãç, e Restauracao de Açudes. Barre iros e Barragens 

• Manutenção Da Secretaria Municipal de Planejamento 

• Criação e Manutenção do Plano Diretor 

• ConGt. e. Rest . de POÇC?S Caclmbõc:s • Tub..,.1a.roo 

• Con:st.-uçAo e Restauraçâo de Módulos· Sanitâr1o9 - MSD L . -~-J~ 
• Construção • Re5tauraçéo de Aterroa Sanitários Leônclo Leite de Sousa 
• C ons. , Ampliar e Resl Sistema de Abagtecimento D'.égua ~ 

ESTAOO DO PIAul 
PREl'EIT\IAA MUNICIPAL DE PEDRO LAURENTINO 

Ru• Antonio Rodriguos Celostino sln contro 
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Prefeito Municipal 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO Nº 03 DE 04 DE SETEMBRO DE 2020 
ANEXO li - METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 

Demonstrativo 1 (LRF at. 4° . ! 2°, inciso V; Porta-ia STN nº 407 / 2011 e instrucão normativa nº 09 1 2017 
2021 2022 

ESPECIFICAÇÃO. Valor Corrente Valor %PIB Valor Corrente Valor %PIB. Valor Corrente 
(A\ Constante (A/PIB}x100 (BI Constante {B/PIB}x100 /C) 

RECEITA TOTAL 16.200.000,00 42.768.000,00 0,043% 16.524.000,00 21.960.396,00 0,043% 16.854.480,00 
RECEITAS PRIMARIAS (1) 16.080.000,00 42.451 .200,00 0,043% 16.401.600,00 21.797.726,40 0,043% 16.729.632,00 
DESPESAS TOTAL 16.200.000,00 42.768,000,00 0,043% 16.524.000,00 21. 960.396, 00 0,043% 16.854.480,00 
DESPESAS PRIMARIAS (li) 16.065.000,00 42.411 .600,00 0,042% 16.386.300,00 21.777.392,70 0,043% 16.714.026,00 
RESULTADO PRIMARIO (111)91-11) 15.000,00 39.600,00 0,000% 15.300,00 20.333,70 0,000% 15.606,00 
RESULTADO NOMINAL 20.000.00 52,800,00 0,000% 20.400,00 27.111,60 0,000% 20.808,00 
DIVIDA PUBLICA CONSOUDJDA 3.055.592,83 1.886.168,41 0,008% 3.116. 704,69 1.180. 569, 96 0,008% 3.179. 038, 78 
DIVIDA CONSOLIDADA LIQUiDA (274.278,96 (169,308,00 -0,001% {279, 764,54 (105,971.42 -0,001% (285.359,83 
FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTABIL, RELATORIOS DA RREO e RGF 

LEÔN&:::.~ 
PREFEITO MUNICIPAL 

2023 
. Valor 

Constante 
23.596.272,00 
23.421.484,80 
23.596.272,00 
23.399.636,40 

21.848,40 
29.131,20 

2.392.053,26 
(214.717,71 

RS 1,00 

%PIB 
(C/PIB)x100 

0,000 
0,000 
0,000 
0,000 
0,000 
0,000 
0,000 

(0,000' 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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